
/.Étrt ô ^R:c::
ãnr: ;,q b r&o

^.1
0

ÀÀ o
AlJlAZO]'lAS

, rür
§âá

LICENÇA AMBTENTAL UNICA DE SUPRESSÃO VECTUL N." 133/2022

INTERESsADo: Dioclécio Souza de Araújo.

ENDER-EÇo rARA coRREspornÊxctl: Rua
Manacapuru-AM.

CNPJ/CPF: 930.632.532-00

Fort: (92) 98421-1819

REGrsrRo No IPAAM: 1007.1007

Ánra r snn supRrMrDA: 2,9344ha

DADOS DO IMÓVEL/TERRENO:

Marcílio Dias, no 13664, Centro,

INScRTÇÃo ESTADUAL:

F,lx:

REcrBo Do SrNnrr,on: 21318814

PRocESSo N.": 2034.2020

Locu,rzlçÃo: Sítio Raposo de Alencar, Ramal do Bembeca, km 03, MD, Zona Rural,
lranduba-AM.

MóDULo(s) FISCAL (IS) Do IMÓVEL (NIF) -- PER( r\ fl {L DE RLsER\ A LEG \r (lIA} --
Ánre roreL oe pnopRrID{D[ (HA) 86,6022 ÁREA DE uso MúLTrPLo (HA) --
ÁREA DE PREsERvAÇÀo PERMANENTE (HA): --
AREA DE RESERvA LEGAL (HA) 69,3426

Ánu or uso e AuroRrzADÀ (Ha) 2,9344
ÁREA REMANESCE..\TE ( H A

f,'TNALTDADE: Autorizar a supressão vegetal pára instalação de um Sistema
Agroflorestal em 2,9344ha, conforme delimitaçáo geográfica anexa, com üolume
residual estimado de 88,032 sf de lenha.

CooRDENADAS Gr,ocn,(rlc,Ls ol ÁREA DE vEcETAÇÀo Á sER supRrMrDÀ:

PoIltos LATITUDE LONGITUDE Pontos LATITUDE LONGITUDE
PI 02.58',20,46',S 60.58'24.81', W P3 02.58'28 29', S 60.58',26.55',W
P2 02.58',23.86" S 60.58',21.64' W P4 02.58'24.85',S 60'58',29.76',W

*e
IMPORTANTE:

. Ficl atprcrs!úcata proibido o tr.Nport. do mrLírl, sôú o Docuúcrto dc Orig.m Florcstsl - I,OF

. o uso ir€gülâr desta LAU irnplicr na suâ invalidação, bem como nas sançõos previstas na legislação;

. Este Documento não contém emendas ou Íasuras;

. Este Documento deve peÍmaneceÍ no local da explomçào para efeito de fiscalizâção (fiente € verso)

. O volum€ autorizado não quitâ volüme p€ndento de.eposiÉo Ílorcstrl;

. Os dados tecíicos do projero são de inteirs respoosabilidade do respons{vel técnico

Wa Íté H. do do Nascimento
Direto Técnica

Juliano arcos Vâlente d€ Souza
Dir€tor Presidente

IPAAM

Ri:
IA;

GOVETXO DlO Ellr OO

Volume Autorizado: 88,032 (st) Lenha

PRAZO DE VALIDADE DESTA AUTORIZAÇÃO:01 Ano

Manaus-AM, ?g JUt{ m&

Av MaÍb YplrdrEE Montelro. 3280 - ParqrE E
Foíé. 192) 2123,ôn1 I AB473t
Manâus-ÂM - CÊP 6905&030

l!ôed.rhdé.^ür



RESTRIÇÔES E/OU CONDICIONANTES DE VALIDADE DESTA LICENÇA: LAU-SV N.' I33/2022

l. O pedido de licenciamento e a respectiva consessão da mesmq só teú validade quando
publicada Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em
meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras
Municipais, conforme art.24, da Lei n.3.785 de 24. de julho de 201 2;

2. A solicitaçâo da renovação da Licença Ambiental Unica deveú ser requeÍida num prazo mínimo
de 120 dias, antes do vencimento, conforme aÍ1.23, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto âpós a emissão da Licença implicará na sua
automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado;

4. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesma,
devendo o interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer

um destes itens;
5. Esta Licença não dispenss e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal,

Estadual e Municipal;
6. A presente Autorização de Supressão Vegetal - ASV está sendo concedida com base nas

informaçôes constantes no processo no 2034.2020.
7. Este documento não autoriza o transporte da matéÍia prima florestal.
8. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n.' 5.197 I 67.
9. Manter integral as Áreas de Preservação Permanente-APP, conforme estabelece a Lei no

12.651112, onde se destacam as faixas marginais de qualquer curso d'água natural e as área

íngremes com inclinaçito média m aior de 25" .

10. Fica expressamente proibido o coÍe da andiroba (Carapa guianensis; Carapa paraense) e

copaíba (Copaifera trapezifolia haynet Copaifera reticulata; Copaifera niultijuga), de acordo
com o Decreto Estadual n 25.044/05.

I l. Não são passíveis de exploração para fins madeireiros a Castanheira (Bertholletia excelsa) e a

Seringueira (Hevea spp.), em florestas naturais, primitivas ou regeneradas, conforme estabelece

o DecÍeto Federal no 5.975/06.
12. Proteger o solo e os cursod d'água da contaminação por substllncias tóxicas (combustíveis,

óleos, graxas, inseticidas, agrotóxicos, tintas e outros).
13. Fica proibida a intemrpção dos cursos d'água, quando da construção das vias de acesso paÍa

transposiçAo na ifuea.

14. Este documento não autoriza somente a supressão vegetal da área discriminada na finalidade
desta LAU.


